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TERMO DE DECISÓRIO. 

Processo n° 0212022-SEAG 
TOMADA DE PREÇOS 0212022-SEAG 
Objeto: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE GESTÃO DE DOCUMENTAÇÃO DE INFORMAÇÕES E 
DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS, INCLUINDO, ESCANEAMENTO, TRATAMENTO DAS 
IMAGENS, RECONHECIMENTO ÓTICO DOS CARACTERES, INDEXAÇÃO ELETRÔNICA, 
ARMAZENAMENTO EM SOFTWARE DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO (GED) 100% WEB, COM 
UTILIZAÇÃO DE CLOUD COMPUTING (ARMAZENAMENTO EM NUVEM) E DISPONIBILIZAÇÃO 
DE APLICATIVO (APP) PARA CONSULTAR, PESQUISAR, COMPARTILHAR E IMPRIMIR OS 
DOCUMENTOS NAS PLATAFORMAS los E ANDROID, COM ACESSO AOS DADOS VITALÍCIO DE 
INTERESSE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ. 
Assunto: Resposta a Recurso Administrativo. 
Recorrente: AGUIAR SERVIÇOS & ASSESSORIA LTDA, CNPJ: 11.132.05310001-82. 
Recorrido: Presidente da CPL. 

PREÂMBULO: 

A presidente da CPL vem se manifestar acerca do recurso interposto pela empresa AGUIAR 
SERVIÇOS & ASSESSORIA LTDA., CN.PJ n° 11.132.05310001-82, em face do julgamento da fase de 
habilitação do edital TOMADA DE PREÇOS 0212022-SEAG, com base no Art. 109, 1, a, da Lei n° 8.666/93 e 
suas alterações. 

Ressaltamos que, cumpridas as formalidades legais, registra-se que todos os demais licitantes 
foram cientificados da interposição e trâmite do presente Recurso Administrativo, para efeito de 
contrarrazões/impuguação, conforme comprovam os documentos acostados ao Processo de Licitação em 
epígrafe- 

Em sede de admissibilidade, foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, interesse 
processual, fundamentação, pedido de provimento ao recurso e tempestividade, conforme comprovam os 
documentos acostados ao Processo de Licitação já identificado, pelo que se passa à análise de suas alegações. 

DOS FATOS: 

A recorrente em sua peça recursal sustenta que fora inabilitada equivocadamente por suposto 
descumprimento a exigências postas no edital, entendendo que cumpriu integralmente os termos do edital. 
Alega que relativo à qualificação técnica o edital não faz qualquer menção ao item de maior relevância desse 
modo entende que tal decisão foi subjetiva e arbitrária. Segue aduzindo que a apresentação da DLPA não é 
obrigatória para as sociedades simples como é o caso da recorrente. 

Ao final pede que seja defendo integralmente o recurso e seja reformada a decisão que declarou 
sua inabilitação e alternativamente que se faça subir tal recurso a autoridade competente para decisão final. 

DO MÉRITO E DO DIREITO 

1) Dos motivos ensejadores da declaração de inabilitação da recorrente, conforme primeira ata 
suplementar de julgamento dos documentos de habilitação do dia 02.05.22. 
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[ --- ] e pela razão que se segue INABILITADAS as empresas: (...] 5) AGUIAR SERVIÇOS 
& ASSESSORIA LTDA., CNPJ no 11.132.053/0001-82, INABILITADA por não 
atender ao Edital nos ITENS, 42.4.1 c) Documentos indexados no Sistema 
Eletrônico de Documentos (GED) ... (não apresentou); 4.2.4.1 c) Integração com o 
Sistema de Informações Municipais (SIM)... (Não apresentou); 4.2.53. Entende-
se que a expressão "na forma da lei" constante no item 4.2.5.1, no mínimo... 
(NÃO apresentou a DLPA - Demonstração de Lucros e Perdas acumulados), 
restando INABILITADO conforme prevê ITEM 4.1.6 do Edital; [ ... } 

É bom que se esclareça a simples apresentação da proposta implica em aceitação plena das 
condições estabelecidas no edital desta Licitação, como determina o Instrumento Convocatório: 

21.1- A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições 
estabelecidas nesta TOMADA DE PREÇOS. 

Desta sendo, é até redundante falar que a impetrante tinha pleno conhecimento das 
condições editalícias, bem como concordou plenamente com as mesmas, inclusive, apresentando a sua 
documentação de habilitação junto a proposta na data e hora marcada para o certame. 

Noutro plano as alegações na peça recursal alhures quanto a ilegalidade das exigências 
relativos a parcelas de maior relevância motivadoras da sua inabilitação, são contestações aos itens e cláusulas 
do edital, e, qualquer contestação junto à comissão de licitação acerca dos termos citados, encontra-se com 
prazo ~uso, de modo que deverá ser desconsiderada de pronto pela comissão de licitação. 

O texto legal é explicitamente esclarecedor quando normatiza que o licitante que não 
impugnar os termos do edital até o segundo dia útil que anteceder a licitação decairá do prazo, inteligência o 
Art. 41, parágrafo 20 . 

A mais a nobre recorrente sequer contestou as cláusulas editalicias atinentes a esta exigência 
em tempo hábil para tal, aceitando-as devidamente, do contrário os maiores interessados em participar do 
certame teriam se manifestado em contrário. 

Marçal Justen Filho pondera, verbis: 

[ ... ] Se o ato convocatório impôs determinado requisito formal, há que reputar-se relevante e 
fundamentada a exigência - mormente se inexistiu tempestiva impugnação pelos licitantes. 
(JUSTEN FILHO, Marçal. Comeniírios à lei de licitações e contratos administrativos. 11. ed. 
São Paulo: Dialética, 2005, p. 449-450, grifou-se) 

Como já fora aduzido, nos fatos ensejadores da sua inabilitação, observando então a documentação 
de habilitação da recorrente, obviamente os acervos apresentados e citados constatamos não constar em seus 
acervos os serviços em semelhantes ou compatíveis com o exigidos no edital regedor como serviços de maior 
relevância previstos no item 4.2.4.1. "c" e "c", senão vejamos: 

4.2.4- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
4.2.4.1 - Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de 
fornecimento executados, obrigatoriamente pertinente, equivalentes ou superiores e 
compatíveis com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária do 
fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação de sua execução pela LICITANTE, 
nas especificações mínimas abaixo relacionadas. Devidamente registrado/averbado no CRA - 
Conselho Regional Administração. Somente serão considerados válidos os atestados com 
timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado 
deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na 
entidade, estando às informações sujeitas à conferência. 1* 
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a) Estação de trabalho, completa e funcional, fornecida, montada e mantida sob 
responsabilidade da Contratada, com equipamentos, software, recursos técnicos e humanos 
necessários; 
b) Digitalização de todos os documentos constantes em cada processo, inclusive capa e 
contracapa, frente e verso, quando for o caso, mantendo a integridade de cada documento e a 
perfeita visualização ao ser digítalizado. 
c) Documentos indexados no Sistema Eletrônico de Documentos (GED) contendo as seguintes 
informações, Nome do credor (Processo de despesa); Número do documento de Caixa 
(Processo de despesa); Número do empenho (Processo de despesa); Data do pagamento 
(Processo de despesa); Exercício financeiro (Processo de despesa); Número do cheque ou 
ordem bancária, Identificação de pagamento extraordinário (Processo de despesa); 
c) Integração com o Sistema de Informações Municipais (SIM), com a importação de dados 
informados concernentes as despesas e licitações realizadas; 

Isto posto, reiteramos que consta anexo na exigência do item 4.2.4.1 - "e" e "e", tanto como 
comprovação da capacidade técnica profissional em comento, haja vista a previsão no Art. 30, parágrafo 1°. 
inciso 1 e parágrafo 2°, da Lei n°8666/93 e suas alterações, ipsis verbis: 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
1° A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste arti2o, no caso das 

licitações nertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 
competentes, limitadas as exigências a: 
1- capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro 
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade 
técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas 
exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, 
vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos; 
§ 22  As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no 
parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório. 

Não fora à toa que o legislador se referiu ao atestado de responsabilidade técnica por execução 
de serviço de características semelhantes, limitadas calas exclusivamente às parcelas de maior relevância 
e valor significativo do objeto da licitação, quando estes foram exigidos e definidos no instrumento 
convocatório, o que de fato ocorre no caso em questão. Não pode o interprete da norma enlanguescer seu 
alcance quando este não lhe é dado competência para tal, uma vez que o instrumento convocatório é 
suficientemente claro e objeto quanto as exigências ora postas. 

No mesmo sentido entende oTCU - Tribunal de Contas da União: 

Em verdade, tem esta Corte decidido reiteradamente que "as exigências de comprovação de 
qualificação técnico-profissional devem se restringir as parcelas que sejam, 
cumulativamente, de maior relevância e valor significativo e indispensáveis a garantia do 
cumprimento das obrigações" - texto extraído da ementa do Acordão 239612007 Plenário -, 
entendimento que se alinha aos demais julgados referenciados na instrução e também aos 
Acórdãos 16712001, 128412003, 69712006, 133212006, 177112007, 2396/2007, 80012008 e 
190812008, do Plenário. Acórdão 217012008 Plenário (Voto do Ministro Relator) 

Notadamente que a lei de licitações não proíbe o estabelecimento de requisitos de qualificação 
técnica, mas, sim, deixando que a decisão quanto a essa questão fique a critério da autoridade licitante, que 
deve decidir quanto ao que for pertinente, diante de cada caso concreto, nos termos da legislação vigente. 

Essa, inclusive, é a inteligência do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 
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"Administrativo.Licilação. Interpretação do ar!. 30, II e §1°, da Lei 8.66693. 
1.

 
Não se comete violação ao ar!. 30, II, da Lei. 66693, quando, em procedimento licitatório, 

exige-se a comprovação, em nome da empresa proponente, de atestados técnicos emitidos por 
operadm-as de telefonia no Brasil de execução. em qualquer tempo, de serviço de implantação 
de cabos telefônicos classe '!L "e "C" em período consecutivo de vinte e quatro meses; ttt 
volume mínimo de 60.000 JIxH, devidamente cer/ficados pela entidade profi&sional 
competente. 
2.'o exame do disposto no ar!. 37, XX! da Constituição Federal, e sua parte final, referente a 
'exigências de qualificação técnica e económica indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações', revela que o propósito aí objetivado é oferecer iguais oportunidades de 
contratação com o Poder Público, não a iodo e qualquer interessado, indiscriminadamente, 
mas sim, apenas a quem passa evidenciar cpie efe trvanente dispõe de condições para executar 
aquilo a que se propõe ' (A dilson Daiari). 

Jessé Torres Pereira Júnior em sua obra COMENTÁRIOS À LEI DE LICITAÇÕES E 
CONTRATAÇÕES DAADMNISTRAÇÃO PUBLICA, editora renovar, a  edição, pág. 358, assevera: 

"O atestado de capacitação técnico-profissional cingir-se-á a certificar que o habilitante 
possui, em seu quadro permanente de pessoal (logo, descabe contratação em caráter eventual 
ou temporário), na data da licitação, que é da entrega dos envelopes pelos licitantes (não valerá 
contratação posterior), profissional de nível superior em cujo nome haja sido emitido atestado 
de responsabilidade técnica (necessariamente registrado no órgão de controle do exercício 
profissional) por execução de obra ou serviço de características semelhantes às do objeto da 
licitação; a semelhança não se estenderá a todos os pormenores da obra ou do serviço, mas, tão 
só, às parcelas significativas para o objeto da licitação." 

Em sede da exigência em discussão, o Egrégio TCU recentemente proferiu a Decisão n 285/2000-
TCU-Plenário, referente ao TC-011.037199-7, DOU Seção de 04.05.2000, págs. 1051107. em que o Relator 
Mm. ADHEMAR PALADINI GHISI,, revendo o seu posicionamento, assim se expressou em seu voto: 

'5.A verificação da qualificação técnica; conforme consta do art. 30 da Lei n°8.666193, bem 
como da econômica, tem por objetivo assegurar que o licitante estará apto a dar cumprimento 
às obrigações assumidas com a Administração, nos termos do art. 37, inciso XXL da 
Constituição Federal, não podendo a sua comprovação ser feita mediante a formulação de 
exigências desarrazoadas, que comprometam a observância do princípio constitucional da 
isonomia. 
(iCom efeito, na linha deftndida pela Decisão 110  767.98 - TCU - Plenário, há que ser 
entendido que o inciso 11 do ar!. 30 da Lei n' 8.666 ,93 pode ser dividido em duas partes. Uma 
relativo ao licitante e outra ao pessoal técnico que integra o seu corpo de empregados A 
primeira, que cuida da comprovação de aptidão do interessado para o desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características; quantidades e prazos C01fl o objeto da 
licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação refere-se, pois, no presente caso, à pessoa 
jurídica. A outra, qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos; dirige-se especificamente aos seus profissionais.  
7.Prosseguindo, a limitação contida no § 10 do ari. 30 da Lei n° 8.66693 aplica-se 
exclusivamente à comprovação da qualificação técnica dos profissionais que se 
responsabilizarão pelos trabalhos Por conseguinte, a comprovação de aptidão do 
interessado, conforme mencionado no item anterior há que ser exigida e feita com base em 
parâmetros distintos, de forma a assegurar o cumprimento das obrigações assumidas, na 
forma estabelecida no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal. 8. logo, as exigências de 
qualflcação técnica não estão limitadas à capacitaçíio técnico-profissionaL Esta é que deve 
observar o limite imposto pelo § 1°do art. 30 da Lei." 
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O TCU ainda enfatiza: 

Á exigência de responsabilidade técnica anterior por serviços similares aos licitados deve 
observar, simultaneamente, os requisitas de relevância técnica e valor significativo em relação 
ao todo do objeto, definidos no inciso Ido § ]'do ar:. 30 da Lei no 8.666, 1993. 
A qualificação exigida pela Lei & 666'1993 para os membros da equipe técnica responsávc'is 
pelos trabalhos refere-se a experiência profissional, que não necessariamente guarda relação 
com o tempo de formado; mas pela participação em obra ou serviço de características 
semelhantes 
Acórdão 1417 2008 Plenário (Sumário) (grifamos) 

A mais que em matéria de qualificação técnica cabe a jurisprudência do Tribunal de Conta da 
União, por meio da Decisão n°  6821%, que diz: 

"A qualificação técnica é um conjunto de requisitos profissionais que o licitante deverá 
reunir para a concretização plena do objeto da licitação I.-I" 

E ainda dispõe o Egrégio Pretório de Contas Federal: 

"Habilitação. Qualificação técnica. Capacitação técnico-profissional. Capacitação técnico-  
- 

operacional. Concorrência. A estabilidade do futuro contrato pode ser garantida com a 
exigência de atestados de capacítação técnico-profissional aliada ao estabelecimento de 
requisitos destinados a comprovar a capacitação técnico-operacional nos termos do inciso 11 
do art. 30 da Lei n° 8.666/93. (TC-009.987194-0, publicado no Boletim de Licitações e 
Contratos, NDJ, 1995, vol. II, p. 564). 

Não fora à toa que o legislador se referiu a atestado de responsabilidade técnica por execução de 
obra ou serviço de características semelhantes, ao objeto da licitação. 

Continuando o Tribunal de Contas da União, em sua publicação Licitações e Contratos, 
Orientações e Jurisprudência, na pág. 407, tratando de atestados de capacidade técnica é enfático. 

"Atestados de capacidade técnica 

Atestados de capacidade técnica são documentos fornecidos por pessoa jurídica, de direito 
público ou privado, para quem as atividades foram desempenhadas com pontualidade e 
qualidade. E nesse documento que o contratante deve certificar detalhadamente que o 
contratado forneceu determinado bem, executou determinada obra ou prestou determinado 
serviço satisfatoriamente. -  (grifamos). 

Notemos que a licitante quanto a este ponto fora devidamente inabilitada e em conformidade com 
o que dispõe o edital do certame como bem aponta o item 4.1.6 do edital convocatório. 

4.1.6 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de 
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e 
ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade 
Fiscal no prazo definido no item "4.1.4" acima. 

O descwnprimento supra nada mais poderia ensejar que a inabilitação da licitante, como ocorreu, 
não pode a bem de qualquer aspecto, a não ser o edital, a Comissão de Licitação julgar o procedimento 
licitatório, uma vez esse exigindo, é forçoso quando há descumprimento imputar-se ao inflingidor das normas 
editalicias o ônus da inabilitação, essa é a ratio legis. 

É mister salientar que a Lei n °  8666193, em seu art. 3° 1  caput, tratou de conceituar licitação, em 
conformidade com os conceitos doutrinários estabelecendo os princípios da vinculação ao instrumento 
convocatório, julgamento objetivo e igualdade como estritamente relevantes no julgamento das propostas e da 
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habilitação: 
"A licitação destina-se a garantir a observância do principio constitucional da isonomia e a 
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos." 

Na percepção de Diógenes Gasparini, 'submete tanto a Administração Pública licitante como os 
interessados na licitação, os proponentes, à rigorosa observância dos lermos e condições do edital". 

Prossegue o ilustre jurista, nas linhas a seguir: 

"(..) estabelecidas às regras ck certa licitação, tornam-se elas inalteráveis durante todo o 
seu procedimento. Nada justifica qualquer alteração de momento ou pontual para atender 
esta ou aquela situação. 

Ao descwnprir normas editalícias, a Administração frustra a própria razão de ser da licitação e 
viola os princípios que direcionam a atividade administrativa, tais como: o da legalidade, da moralidade e da 
isononiia. 

Nesta seara vejamos entendimento do STJ: 

O STJ entendeu: "O principio da vinculação ao instrumento convocatório ,  se traduz na regra 
de que o edital faz a lei entre as partes, devendo os seus termos serem observados até o final 
do certame, vez que se vinculam as partes." Fonte: STJ. 1" turma, RESP no  354977/SC. 
Registro n° 200101284066.DJ 09 dez. 2003. p. 00213. 

Ressaltamos que em sede de descumpnmento de exigência comprovadainente legal, decidiu o 
STJ: 

"..desmerece habilitação em licitação pública a concorrente que não satisfaz as exigências 
estabelecidas na legislação de regência e ditadas no edital." Fonte: STJ. 1" turma, RESP ii" 
179324/SC. Registro n° 199800464735DJ 24 Jun.. 2002. p. 00188. Revista Fórum 
Administrativo - Direito Público vol. 17. ano 2. jul. 2002. 

II) RELATIVO A NÃO APRESENTAÇÃO DA DLPA JUNTO AO BALANÇO PATRIMONIAL 

Como vimos os motivos apresentadas em julgamento de habilitação são objetivos e se balizaram 
em argumentos bem definidos previstos no edital. Como poderiam um participante ser declarado habilitado e, 
portanto, reclassificado se o mesmo não apresentou todos os documentos essenciais exigidos no edital 
convocatório quando da fase de habilitação, qual seja, a DLPA - Demonstração de Lucros e Perdas 
acumulados.. Tal exigência do documento motivador da sua inabilitação são informações claramente definida 
no edital, conforme passamos a analisa-Ias ponto a ponto. 

Demonstraremos que o balanço patrimonial exigido no item 4.2.5.3. do edital, cujo foi 
apresentado sem a DLPA (Demonstração de Lucros e Perdas acumulados), está fundamentado na norma do 
Art. 31 inciso 1 da Lei 0  8.666/93 e suas alterações, ipsis verbis: 

"Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a; 
1- balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta" 
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Notemos que a exigência de balanço patrimonial acompanhado de demonstrações de lucros e 
perdas é comprovadamente legal, sendo então que o descumprimento ao item editalício só poderia gerar a 
inabilitação da recorrente, conforme disposto no edital: 

4.2.5- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
4.2.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal ou social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede 
da licitante, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos 
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado 
através do cálculo dos índices contábeis, devidamente assinado pelo contador responsável, 
sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 
proposta. 
4.2.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede 
ou domicilio da Licitante. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei 
no. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o 
lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação 
editado na localidade em que está a sede da companhia, 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua 
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se 
às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta 
Comercial. 
d) As empresas constituídas no ano em curso: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de 
Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da 
Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
4.2.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 4.2.5.1, no mínimo 
Balanço Patrimonial, DRE - Demonstração do Resultado do Exercício), DLPA - 
Demonstração de Lucros e Perdas acumulados, devidamente registrados na junta 
comercial da sede da licitante. Termos de abertura e de Encerramento, devidamente 
registradafautenticado ou protocolado na junta comercial da sede da licitante. 
4.2.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e 
registrado. 

Observa-se de modo claro que a DLPA (Demonstração de Lucros e Perdas acumulados) deverá 
compor as demonstrações contábeis, indubitavelmente, e este documento deverá obrigatoriamente estar 
registrado na Junta Comercial da sede da licitante. 

Diante do exposto cabe ressaltar na análise concreta para maior elucidação dos fatos, que a 
recorrente deixou de apresentar de forma normativa, de acordo com a NBC T.3.4 - Da Demonstração de Lucros 
ou Prejuízos Acumulados, aprovada pela Resolução do CFC ri O  68611990. Para maior elucidação esta 
normativa descrimina o conceito, conteúdo, estrutura, composição de como será demonstrado estas 
informações, in verbis: 

NBC T.3.4 - DA DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 
Aprovada pela Resolução CFC 68611990 3.4.1 - Conceito 3.4.1.1 - A demonstração de lucros 
ou prejuízos acumulados é a demonstração contábil destinada a evidenciar, num determinado 
período, as mutações nos resultados acumulados da Entidade. 3.4.2 - Conteúdo e Estrutura 
3.4.2.1 - A demonstração de lucros ou prejuízos acumulados discriminará: a) o saldo no inicio 
do período; b) os ajustes de exercícios anteriores; c) as reversões de reservas; d) a parcela 
correspondente à realização de reavaliação, líquida do efeito dos impostos correspondentes; e) 
o resultado líquido do período; f) as compensações de prejuízos; g) as destinações do lucro 
liquido do período; h) os lucros distribuídos; i) as parcelas de lucros incorporadas ao capital; j) 
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o saldo no final do período. 14.2.2 - Os ajustes dos exercícios anteriores são apenas os 
decorrentes de efeitos da mudança de critério contábil, ou da retificação de erro imputável a 
determinado exercício anterior, e que não possam ser atribuídos a fatos subsequentes. 14.2.3 - 
A Entidade que elaborar a demonstração das mutações do patrimônio líquido, nela incluirá a 
demonstração de lucros ou prejuízos acumulados. 

A DLPA evidencia as alterações ocorridas no saldo da conta de lucros ou prejuízos acumulados, no 
Patrimônio Líquido. 

De acordo com o artigo 186, §2° da Lei n° 6.404/76, adiante transcrito, a companhia poderá, à sua 
opção, incluir a demonstração de lucros ou prejuízos acumulados nas demonstrações das mutações do 
patrimônio líquido. 

Nestes termos, está comprovado e não há dúvidas quanto a legalidade da exigência editalícia, é 
forçoso concluir que o cumprimento ao mandamento editalicio é imperioso, sob pena de inabilitação, que é o 
caso. 

A Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados visa fornecer informações aos usuários de 
uma forma analítica da conta Lucros ou Prejuízos Acumulados que se encontra no Patrimônio Líquido, 
evidenciando num determinado período de tempo as mutações no resultado. Essa demonstração é obrigatória 
de acordo com o artigo 186, § 2 1  da Lei 6.404/76, que citamos. 

"A demonstração de lucros ou prejuízos acumulados deverá indicar o montante do dividendo 
por ação do capital social e poderá ser incluída na demonstração das mutações do patrimônio 
líquido, se elaborada e publicada pela companhia." 

A DLPA é obrigatória também para as sociedades limitadas e outros tipos de empresas, conforme a 
legislação do Imposto de Renda (art. 274 do RIR/99). 

Art. 274. Ao fim de cada período de incidência do imposto, o contribuinte deverá apurar o 
lucro líquido mediante a elaboração, com observância das disposições da lei comercial, do 
balanço patrimonial, da demonstração do resultado do período de apuração e da demonstração 
de lucros ou prejuízos acumulados (Decreto-Lei n° 1.598. de 1977, art. 7 0, § 4°, e Lei n° 7.450, 
de 1985, art. 18). 
§ 1° O lucro líquido do período deverá ser apurado com observância das disposições da Lei n° 
6.404, de 1976 (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 67, inciso )U, Lei n° 7.450, de 1985, art. 
18, e Lei n°9.249, de 1995, art. 5°). 
§ 2° O balanço ou balancete deverá ser transcrito no Diário ou no LALUR (Lei n° 8.383, de 
1991, art. 51, eLei n°9.430, de 1996, arts. 1°e2°." 

Não prosperam ou mesmo foram comprovados pela recorrente que na sua condição de sociedade 
unipessoal, contudo verificamos em consulta ao sitio da Receita Federal que trata-se de Sociedade Empresária 
Limitada e não unipessoal na forma de constituição de escritório de advocacia, estaria desobrigada a apresentar 
a DLPA, nesse sentido a RESOLUÇÃO CFC N° 1.418, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2012, que Aprova a ITG 
1000 - Modelo Contábil para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, que trata das demonstrações 
contábeis a serem apresentadas pela ME e EPP, vejamos: 

Demonstrações contábeis 

26. A entidade deve elaborar o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado e as Notas 
Explicativas ao final de cada exercício social. Quando houver necessidade, a entidade deve 
elaborá-los em períodos intermediários. 

27. A elaboração do conjunto completo das Demonstrações Contábeis, incluindo além 
das previstas no item 26, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, a Demonstração do 
Resultado Abrpnaente e a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, apesar de não 
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serem obrigatórias para as entidades alcançadas por esta Interpretação, é estimulada pelo 
Conselho Federal de Contabilidade. 

A DLPA apresenta o resultado da entidade e as alterações nos lucros ou prejuízos acumulados para 
o período de divulgação. A Resolução CFC ti" 1.25512009 permite que a entidade apresente a DLPA no 
IuEar da Demonstração do Resultado Abranente (DRA) e da Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido (DMPL), se as únicas alterações no seu Patrimônio Líquido (PL) durante os períodos para os quais as 
Demonstrações Financeiras são apresentadas. Não poderia ser outra a interpretação da norma legal que trata da 
matéria, senão a que também as ME e EPP devem apresentar a DLPA em substituição a Demonstração do 
Resultado Abrangente (DRA). 

Di Pietro quando ao comentar as exigências postas na lei de licitações para verificação da 
qualificação econômico-financeira do licitante, encontra-a respaldada na Constituição Federal, como se verifica 
do contido no inciso XXI, do art. 37, asseverando que, "quando a Constituição fala em 'qualificação 
econômica', ela está permitindo que se exijam documentos hábeis para demonstrar que a situação econômica 
da empresa é suficientemente boa para permitir a execução do contrato". 

Outro não é o entendimento esposado por Antônio Roque Citadine quando afirma ser através das 
peças contábeis, quais sejam, o "demonstrações financeiras da empresa interessada em contratar com a 
Administração", que a Administração tem a primeira possibilidade de verificar as condições econômico-
financeiras dos participantes de um certame licitatório. 

Registra que é "apropriada a exigência da lei de licitações", pois é através da análise das 
demonstrações financeiras que se pode aquilatar a situação da empresa, e assim saber se, como participante, 
tem condições para executai o contrato objeto da licitação (...) Como as empresas estão obrigadas, por força de 
lei, a possuírem a escrituração de seus atos, incluindo os documentos aqui tratados, vê-se que as exigências 
contidas nas normas de licitação não ultrapassam ao requerido pelas leis comerciais e societárias. Corretamente 
não admite a lei os balanços patrimoniais e balancetes contábeis provisórios". (Op. cit., pp. 202/203. Op. cit., p. 
122. 7 In Comentários e Jurisprudência sobre a Lei de Licitações Públicas. São.Paulo: M. Limonad, 1999, 
3aed pp. 2711272). 

Adverte, assim, Gasparini, que a salvaguarda do interesse público, neste caso, é dever de tal 
intensidade para o administrador que se sobrepõe a outras disposições legais, de finalidade fiscal, 
especificamente, que dispensam tais documentos, de modo que, como afirma, "não importa o fato segundo o 
qual algumas empresas, para outros fins, não estão submetidas ao regime das demonstrações contábeis". 
Prossegue, asseverando: 

"É irrelevante, para fins de licitação, saber se a empresa está, para efeitos fiscais, notadamente 
os pertinentes ao Imposto de Renda, sujeita ao regime de lucro presumido ou de lucro real, 
pois essa sujeição não a libera da apresentação das indigitadas peças contábeis se pretender 
participar de licitação onde esses documentos são exigidos. Esses documentos, diga-se, são 
sempre necessários, pois o interesse público e a continuidade do serviço devem ser 
assegurados mesmo nas contratações de menor vulto e isso só se consegue com o 
conhecimento prévio da situação econômico-financeira de todo e qualquer proponente." 

É imperiosa a inabilitação da impetrante, como fora decretada pela pregoeira, e conforme 
apontado, não pode prosseguir no certame empresa que descumpre o edital regedor, e por consequência a 
legislação, sob pena de restarem prejudicados os licitantes que se ativeram ao edital para formularem suas 
propostas e juntar sua documentação. 

ri 
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DA CONCLUSÃO: 

Assim, ante o acima exposto. DECIDO: 

CONHECER das razões recursais apresentadas pela empresa: AGUIAR SERVIÇOS & 
ASSESSORIA LTDA., CNPJ n° 11.132.05310001-82, para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO, desse 
modo julgando seus pedidos IMPROCEDENTES, para manter o julgamento antes proferido quando a sua 
INABILITAÇÃO. 

DETERMINO: 

Encaminhar as razões e contrarrazões apresentada pela recorrente e pela recorrida, 
- respectivamente, aos Senhores Secretários Municipais para pronunciamento acerca desta decisão, na forma 

prevista no art. 109, § 4°, da Lei n o  8.666/93 e suas alterações. 

Viçosa do Ceará/CE, em 24 de maio de 2022. 

FLÁVIA MA CARNEIRO DA COSTA 
Presidente da CPL 
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